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Soraia Faria

Assunto: FW:  V/Pedido de Solicitação de parecer escrito sobre a Anteproposta de Lei n.º 
12/XIII/1ª (CH) - Segunda alteração à Lei Orgânica nº 2/2013, de 2 de setembro, 
que aprova a Lei das Finanças das Regiões Autónomas 

Anexos: AnteprojetoALRA_Capitacao_310725 (002).docx; Ofício.pdf; Ofício 2.pdf; Pedido de 
Parecer.pdf

De: Isabel Chéroux - Assistente da Bastonária <isabel.cheroux@occ.pt>  
Enviada: 1 de agosto de 2025 14:42 
Para: Rui Silva <rsilva@alra.pt> 
Assunto: V/Pedido de Solicitação de parecer escrito sobre a Anteproposta de Lei n.º 12/XIII/1ª (CH) - Segunda 
alteração à Lei Orgânica nº 2/2013, de 2 de setembro, que aprova a Lei das Finanças das Regiões Autónomas  
 
Exmo. Senhor 
Dr. Rui Silva 
Coordenador Técnico  
Departamento de Atividade Parlamentar  
Assembleia Legislativa da R. A. Açores 
 
Boa tarde. 
 
Os nossos cumprimentos. 
 
Encarrega-me a Senhora Bastonária, Dra. Paula Franco, de enviar a análise jurídica feita pelos 
serviços da Ordem dos Contabilistas Certificados, relativamente ao pedido feito pelo Exmo. Senhor 
Presidente da Comissão Especializada Permanente de Economia, Deputado Paulo Simões. 
 
Sem outro assunto de momento, reiteramos os melhores cumprimentos 
 
 

Isabel Chéroux 
Assistente da Bastonária 
Ordem dos Contabilistas Certificados 
Av. Barbosa du Bocage, 45 | 1049-013 Lisboa 
Tel. (351) 217 999 700 | Fax. (351) 217 957 332 
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“Esta mensagem pode conter informação considerada confidencial, não devendo ser copiada ou 
endereçada a terceiros. Se o receptor não for o destinatário apropriado, deverá destruir a mensagem 
e por gentileza informar o emissor do sucedido. O conteúdo desta mensagem, bem como dos 
respectivos anexos é da responsabilidade exclusiva do emissor.” | "This message may contain 
confidential information. You should not copy or address this message to anyone. If you are not the 
appropriate addressee, we ask you to kindly delete the message and notify the sender. The contents 
of this message and attachments are the responsibility of the individual sender" 
Antes de imprimir este e-mail pense bem se tem mesmo de o fazer. 
 
 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Comissão Especializada Permanente de Economia 

 

Assunto: Anteproposta de Lei n.º 12/XIII/1ª (CH) – “Segunda alteração à Lei 
Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, que aprova a Lei das Finanças das 
Regiões Autónomas” 

 

Exmos. Senhores, 

Em relação ao assunto supra identificado, envia-se o nosso Parecer escrito sobre a 
Anteproposta de Lei n.º 12/XIII/1ª (CH) – “Segunda alteração à Lei Orgânica n.º 
2/2013, de 2 de setembro, que aprova a Lei das Finanças das Regiões Autónomas”.  

 

Da proposta de alteração 

A redação atual do artigo 28.º da Lei Orgânica n.º 2/2013 (Lei das Finanças das 
Regiões Autónomas), de 2 de setembro, é a seguinte: 

Artigo 28.º 

Imposto sobre o valor acrescentado 

1 - Constitui receita de cada circunscrição o IVA cobrado pelas operações nela 
realizadas, determinada de acordo com o regime da capitação, ajustado pelo 
diferencial entre as taxas regionais e as taxas nacionais do IVA. 

2 - O membro do Governo responsável pela área das finanças, ouvidos os Governos 
Regionais, regulamenta por portaria o modo de atribuição às regiões autónomas 
das respetivas receitas 

A Anteproposta de Lei sobre a qual versa o presente Parecer, propõe a seguinte 
alteração da redação:  

Artigo 28.º 

[…] 

1 – Constitui receita de cada circunscrição o IVA cobrado pelas operações nela 
realizadas, determinada de acordo com o regime da capitação.  

2 – […]. 

Do regime de capitação 



O regime de capitação pretende garantir que os valores de receita efetiva das 
Regiões Autónomas tenham em consideração a população residente nas diversas 
circunscrições do território nacional e o valor do imposto líquido cobrado em todo 
o território. 

Com a presente proposta de alteração pretende-se que a repartição do imposto 
líquido cobrado em todo o território não seja afetada pelo diferencial entre as taxas 
regionais e as taxas nacionais do IVA. Como se sabe, este diferencial de taxas é, 
atualmente, de 30%.  

Do nosso parecer 

Tendo em conta a consagração constitucional de um especial estatuto de 
autonomia, pode afirmar-se que o mais significativo princípio de direito financeiro 
regional é o princípio da autonomia financeira das Regiões Autónomas. 

No âmbito do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, em 
particular do seu artigo 18.º n.º 2, é enunciado que “A autonomia financeira e 
patrimonial visa garantir aos órgãos de governo próprio da Região os meios 
necessários à prossecução das suas atribuições, bem como a disponibilidade dos 
instrumentos adequados à prossecução dos objectivos da autonomia.” 

Para a prossecução desse desígnio consagrado no Estatuto, têm de ser garantidos 
os meios jurídicos e materiais adequados à sua efetivação, particularmente em 
matéria de receitas, procurando-se garantir aos órgãos de governo próprio da 
Região os meios necessários à prossecução das suas atribuições. 

A prerrogativa das Regiões Autónomas de criar, disciplinar, liquidar e cobrar tributos 
decorre da sua autonomia tributária, que é uma decorrência da autonomia 
financeira.  

O que está aqui em causa é saber se o exercício dessa autonomia tributária, como 
decorrência da autonomia financeira, pode ser “reequilibrado” à custa da não 
realização do ajustamento da redução de taxas correspondente ao diferencial entre 
as taxas regionais e as taxas nacionais do IVA.  

Ou seja, se ainda pode ser compatível exercer a autonomia financeira e tributária 
sem que a Região Autónoma perca a receita tributária diminuída em consequência 
da redução da taxa de IVA.  

O princípio da solidariedade nacional, que tem consagração constitucional nos 
artigos 225º, n.º 2, 227º, n. º 1 alínea j), e 229º, n.º 1, da CRP” e no artigo 8.º da Lei 
das Finanças das Regiões Autónomas, comporta uma dimensão financeira, com 
expressa indicação legal da sua compatibilidade com a autonomia financeira.  



Este princípio impõe que todos os níveis de decisão política - Estado, Regiões e 
Autarquias - devem ser reciprocamente colaborantes na prossecução do bem 
comum, repartindo, na medida do possível, receitas e despesas e procurando 
auxiliar os financeiramente menos capazes (isto é, titulares de menores recursos 
disponíveis).  

Conforme decorre desta norma: 

1 - O princípio da solidariedade nacional é recíproco e abrange o todo nacional e 
cada uma das suas parcelas, devendo assegurar um nível adequado de serviços 
públicos e de atividades privadas, sem sacrifícios desigualitários. 

2 - O princípio da solidariedade nacional é compatível com a autonomia financeira 
e com a obrigação de as regiões autónomas contribuírem para o desenvolvimento 
equilibrado do País e para o cumprimento dos objetivos de política económica a 
que o Estado Português esteja vinculado por força de tratados ou acordos 
internacionais, nomeadamente os que decorrem de políticas orçamentais comuns 
ou coordenadas de crescimento, emprego e estabilidade e de política monetária 
comum da União Europeia. 

3 - O princípio da solidariedade nacional visa promover a eliminação das 
desigualdades resultantes da situação de insularidade e de ultraperifericidade e a 
realização da convergência económica das regiões autónomas com o restante 
território nacional e com a União Europeia. 

4 - A solidariedade nacional para com as regiões autónomas traduz-se nas 
transferências do Orçamento do Estado previstas nos artigos 48.º e 49.º 

(…) 

Nessa medida, se a perda de receita do IVA decorrente da redução de taxas tem por 
efeito o aumento das desigualdades resultantes da situação de insularidade e de 
ultraperifericidade, pode ser equacionada a eliminação do diferencial de taxas ou a 
reposição desse diferencial pelas transferências redistributivas do Orçamento do 
Estado. 

O que se entende é que a presente proposta aponta no sentido da reposição desse 
diferencial de taxas de imposto pelas transferências redistributivas do Orçamento 
do Estado, já que a eliminação do diferencial de taxas acabaria, porventura, por 
aumentar as desigualdades decorrentes da situação de insularidade e de 
ultraperificidade e a realização da convergência económica com o restante 
território nacional e com a União Europeia. 

Neste sentido, o nosso parecer é o de que a proposta formulada que nos foi 
apresentada para comentário não parece ofender o princípio da solidariedade 
nacional, na sua vertente de compatibilidade com a autonomia financeira regional. 



De todo o modo, importa recordar o que o Tribunal Constitucional tem vindo a 
destacar a este respeito, por exemplo, o acórdão n.º 11/2007.  

Na verdade, o princípio da solidariedade é um princípio de amplitude recíproca, o 
que significa que dele também resultam vinculações para as Regiões Autónomas, 
quer na prossecução dos objetivos de equilíbrio e estabilidade orçamental.  

E, nessa medida, não podem deixar de ser ponderados também os interesses das 
populações do território nacional no seu todo, sob pena de o exercício da 
autonomia financeira regional, que é subordinado ao da solidariedade, representar 
unicamente a imposição de obrigações ao Estado para com as Regiões Autónomas.  

 

Com os melhores cumprimentos, 

Paula Franco 

(Bastonária)  


